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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA ESCRITA ESPECÍFICA P2, nos locais 

apropriados, pois não serão avaliados fragmentos de textos escritos em locais indevidos. 

• Quaisquer fragmentos de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas serão desconsiderados. Também será 

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s). 

• No Caderno de Textos Definitivos da Prova Escrita Específica P2, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois 

não será avaliado texto que tenha qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar o texto 

de sua peça de natureza cível, utilize apenas o nome Defensor Público. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será 

atribuída nota zero, correspondente à identificação do candidato em local indevido. 

• Na avaliação da sua prova escrita específica, na peça de natureza cível, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 60,00 pontos, 
dos quais até 3,00 pontos serão atribuídos ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e 
estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado). Em cada questão discursiva, esses valores corresponderão a 20,00 
pontos e 1,00 ponto, respectivamente. 

 

 

 

PROVA ESCRITA ESPECÍFICA P2 
 

 

PEÇA DE NATUREZA CÍVEL  
 

Maria Silva procurou a defensoria pública de sua cidade na esperança de obter uma prestação 
jurídica capaz de reequilibrar as condições pactuadas em empréstimo bancário que contratara e, a partir 
daí, poder honrar seus compromissos, além de excluir seu nome do cadastro de inadimplentes, de modo 
a poder manter suas outras obrigações em dia. 

Ao defensor público Maria relatou que celebrara, em 1.º/7/2021, com o Banco XYZ S.A., o contrato 
de empréstimo bancário de número AZ00120XX, no valor de R$ 10.000,00, com prazo de pagamento em 
10 parcelas mensais e sucessivas, tendo vencido a primeira em 1.º/8/2021 e tendo sido de R$ 1.250,00 
o valor da prestação inicial. Maria comprovou junto ao defensor público a existência, no contrato, de 
cláusulas abusivas, como, por exemplo, a que prevê a aplicação da tabela Price, entre outras, que, além 
de terem afetado o seu equilíbrio econômico, contrariam ao Código de Defesa do Consumidor (CDC), o 
que resultara em sua inadimplência a partir do pagamento da 5.ª prestação. Maria relatou, ainda, que 
tentara, em diversas oportunidades, renegociar a dívida com o banco no intuito de obter a dilação do 
prazo do contrato e, por consequência, a diminuição dos valores das prestações, visando adequá-las ao 
seu orçamento pessoal, não tendo encontrado, contudo, eco em suas reinvindicações. Maria contou, 
também, que fora surpreendida, havia uma semana, com a chegada de uma correspondência oriunda do 
SERASA, informando-lhe a inscrição de sua dívida naquele cadastro de inadimplentes. 

 

 

Em face dessa situação hipotética, redija, na qualidade de defensor público representante de Maria Silva, a peça inaugural do 

processo, observados os requisitos legais dispostos no Código de Processo Civil. Ao desenvolver a peça processual, exponha toda a 
matéria de direito pertinente ao caso, fundamente sua explanação na legislação cabível e no entendimento jurisprudencial consolidado 

pelos tribunais, e aborde, necessariamente: 

 

1 os requisitos da petição inicial; 

2 o relato dos fatos; 
3 o benefício da assistência judiciária; 

4 a aplicabilidade do CDC aos contratos bancários; 

5 a inaplicabilidade da tabela Price; 

6 a prática do anatocismo; 

7 o pedido de tutela de urgência de natureza cautelar; 

8 consolidação dos pedidos. 
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QUESTÃO 1  
 

 Pedro, com 20 anos de idade, apresentando-se como homem, procurou a Defensoria Pública com o 
objetivo de alterar, em seu registro civil, seu prenome e sua classificação sexual, de sexo feminino para 
sexo masculino, sem que conste, no assento, inclusão do termo transexual, ainda que de forma sigilosa. 
Para tanto, alega que, inobstante tenha nascido com as características físicas e biológicas do sexo 
feminino, tendo sido registrado com o nome de Isadora, sente pertencer ao sexo masculino desde a mais 
tenra idade, convicção solidificada ao longo de sua existência, e que já utilizou todos os recursos da 
medicina a seu alcance para adquirir a identidade do gênero masculino que possui atualmente; só não se 
submeteu à cirurgia de transgenitalização em razão do caráter experimental e dos riscos desta. 

 

 

Considerando essa situação hipotética, redija um texto dissertativo explicando, de forma fundamentada e com base no entendimento 

do STF, se assiste ou não razão a Pedro. 

 

QUESTÃO 1 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 2  
 

 O estado X promulgou lei ordinária que autoriza a simplificação de procedimentos para o 
licenciamento ambiental de empreendimentos de mineração de pequeno porte, assim entendidos os 
empreendimentos com produção bruta anual abaixo de determinados valores previstos na norma. A lei 
dispensa, ainda, o licenciamento ambiental prévio nos casos em que o empreendedor, a partir de alguns 
parâmetros legais, declare ser o empreendimento de baixo risco. 

 Com base nessa lei estadual, um empreendimento de mineração foi iniciado sem licenciamento 
ambiental e, em razão desse fato, representantes da Associação de Moradores do Parque Verde 
procuraram a Defensoria Pública para verificar a possibilidade de interrupção do empreendimento até a 
realização de estudos ambientais. 

 

 

Em face dessa situação hipotética, redija um texto dissertativo, esclarecendo se é cabível a propositura de ação civil pública pela 

Defensoria Pública estadual para suspender o empreendimento. Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente, com base na posição 

atual e majoritária do Supremo Tribunal Federal acerca do tema e nos fundamentos normativos aplicáveis, os seguintes aspectos:  

 

1 legitimidade ativa da Defensoria Pública; [valor: 5,00 pontos] 

2 competência legislativa estadual para a defesa do meio ambiente; [valor: 5,00 pontos] 

3 legislação federal a respeito de licenciamento ambiental e possibilidade de flexibilização pela legislação estadual. 

[valor: 9,00 pontos] 
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QUESTÃO 2 – RASCUNHO 
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